PARECER N°  1141, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO N° 19, DE 2007

De autoria do digníssimo Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe tem por objetivo sustar o Decreto n.o 51.735, de 2007, que dispõe sobre a redução de débito decorrente de penalidade pecuniária por descumprimento de obrigações acessórias relativas ao ICMS.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Ato contínuo, o projeto foi encaminhado à comissão de Constituição e Justiça, qual concluiu favoravelmente à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, face ao vencimento do prazo de apresentação de parecer do relatar da Comissão de Finanças e Orçamento;(, compete-nos, na qualidade de relator especial, analisar a matéria, quanto ao mérito, nos termos regimentais.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende sustar o

Decreto Legislativo supracitado do Senhor Governador José Serra por
haver
vício

formal, uma vez que o governador tenta Jegislar sobre benefícios fiscais, matéria que

segundo o art. 155, §2°, XII,"g",da Constituição Federal, deve ser feito mediante lei complementar, e não  mediante decreto; de forma a precisar da aprovação desta Casa para entrar em vigor.

Continuando a análise do citado Decreto vemos que esse transfere a anistia de pagamento do campo da exceção a regra para regra; em outras palavras, faz com o que eram casos específicos se tornem comuns.

Vemos ainda que este beneficia o mau pagador de impostos, uma vez que reduz de forma drástica as multas de atraso; de forma a estimular o não pagamento do ICMS na data correta, assim reduzindo drasticamente as arrecadações do

Estado. Notamos, portanto, que este Decreto tem por finalidade arrecadar de forma rápida o dinheiro, numa sanha de arrecadação, mas de forma ineficiente, já que diminui muito a arrecadação. Caso o Estado, ou mesmo as empresas atravessassem uma época de crise financeira, seria justificável a rápida arrecadação, no primeiro caso, ou a sua redução, no segundo caso; o que não corresponde a realidade econômica do ano de 2006 e 2007.

Deve-se lembrar ainda que tal decreto serviu de base para a criação do PPI (Programa de Parcelamento Incentivado), que através de vários decretos vem estendendo este beneficio aos inadimplentes.

De forma que nota-se que além de ignorar, como vem fazendo constantemente, esta Casa Legislativa, o que corresponde a um desrespeito a todos deputados e a essa Comissão; o Governador com seu Decreto reduz a arrecadação do Estado e ainda estimula o não pagamento do ICMS na data correta.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação deste Projeto de Decreto Legislativo.

É o nosso parecer,

a) Enio Tatto - Relator Especial

